
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2709755 - RR 
(2024/0275944-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTOS

ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MS008125
AGRAVADO : JORGE DA SILVA BARBOSA
ADVOGADO : WALDECIR SOUZA CALDAS JUNIOR - RR000957
INTERES. : BANCO VOTORANTIM S.A.
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE RECURSAL. ALEGAÇÃO DE INDUZIMENTO A 
ERRO PELO SISTEMA DE PETICIONAMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ALEGADO. DEVER 
DO ADVOGADO DE CONFERIR O PRAZO RECURSAL. NÃO 
CARACTERIZADA A OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA COOPERAÇÃO E 
DA BOA-FÉ PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, do CPC, é 
intempestivo o recurso interposto após escoado o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis.

2. Na caso dos autos, a recorrente sustenta que observou o prazo para 
manifestação sugerido pelo sistema de peticionamento do Tribunal de origem. 
No entanto, não comprovou essa alegação por documento idôneo, tendo em 
vista que se limitou a apresentar print de tela, ilegível, para demonstrar o 
suposto erro na indicação do prazo recursal, o que não é admitido pela 
jurisprudência desta Corte Superior.

3. Nesse sentido, entende-se que é "intempestivo o recurso na 
hipótese em que a parte recorrente não junta aos autos documento hábil para 
comprovar a data de intimação via PJe, não bastando a simples alegação nem 
a inserção na petição do recurso de print de tela ou de imagem de página 
extraída da internet" (AgInt no AREsp n. 2.464.879/BA, Relator o Ministro 
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 
6/6/2024).

4. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o 

Documento eletrônico VDA45690296 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 18/02/2025 17:53:26
Publicação no DJEN/CNJ de 20/02/2025. Código de Controle do Documento: 6b89f6dc-f4f3-4af8-a96f-3641a13d2649



prazo sugerido pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir o interessado 
de interpor o recurso no lapso legal, não vinculando o termo final à data 
sugerida nem dispensando a parte recorrente da confirmação" (AgInt no 
AREsp 1.881.500/DF, Relator o Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 19/10/2021, DJe 26/10/2021).

5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2709755 - RR 
(2024/0275944-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTOS

ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MS008125
AGRAVADO : JORGE DA SILVA BARBOSA
ADVOGADO : WALDECIR SOUZA CALDAS JUNIOR - RR000957
INTERES. : BANCO VOTORANTIM S.A.
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE RECURSAL. ALEGAÇÃO DE INDUZIMENTO A 
ERRO PELO SISTEMA DE PETICIONAMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ALEGADO. DEVER 
DO ADVOGADO DE CONFERIR O PRAZO RECURSAL. NÃO 
CARACTERIZADA A OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA COOPERAÇÃO E 
DA BOA-FÉ PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, do CPC, é 
intempestivo o recurso interposto após escoado o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis.

2. Na caso dos autos, a recorrente sustenta que observou o prazo para 
manifestação sugerido pelo sistema de peticionamento do Tribunal de origem. 
No entanto, não comprovou essa alegação por documento idôneo, tendo em 
vista que se limitou a apresentar print de tela, ilegível, para demonstrar o 
suposto erro na indicação do prazo recursal, o que não é admitido pela 
jurisprudência desta Corte Superior.

3. Nesse sentido, entende-se que é "intempestivo o recurso na 
hipótese em que a parte recorrente não junta aos autos documento hábil para 
comprovar a data de intimação via PJe, não bastando a simples alegação nem 
a inserção na petição do recurso de print de tela ou de imagem de página 
extraída da internet" (AgInt no AREsp n. 2.464.879/BA, Relator o Ministro 
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 
6/6/2024).

4. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o 
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prazo sugerido pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir o interessado 
de interpor o recurso no lapso legal, não vinculando o termo final à data 
sugerida nem dispensando a parte recorrente da confirmação" (AgInt no 
AREsp 1.881.500/DF, Relator o Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 19/10/2021, DJe 26/10/2021).

5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão proferida pela Presidência 

desta Corte que não conheceu do recurso especial por ser intempestivo (e-STJ, fls. 614-

615).

Nas razões recursais, a agravante sustenta a tempestividade do recurso 

especial, porque respeitado o prazo estabelecido pelo Sistema Projudi, que previa o prazo 

fatal para interposição de recurso em 22/06/2024.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 631).

É o relatório.

VOTO

Conforme se extrai dos autos, o advogado da agravante tomou ciência do 

acórdão que julgou a apelação em 29/05/2024 (e-STJ, fl. 533), iniciando o prazo recursal 

em 30/05/2024 (quinta-feira) e finalizando em 19/06/2024 (quarta-feira).

Todavia, o recurso foi interposto em 21/06/2024, fora do prazo legal de 15 

(quinze) dias úteis – arts. 219, 994, VI, 1.003, § 5º, do CPC/2015 (e-STJ, fls. 536-

551). Intempestivo, portanto.

A  recorrente sustenta que observou o prazo para manifestação sugerido pelo 

sistema de peticionamento do Tribunal de origem.

 No entanto, não comprovou essa alegação por documento idôneo, tendo em 

vista que se limitou a apresentar print de tela, ilegível, para demonstrar o suposto erro na 

indicação do prazo recursal, o que não é admitido pela jurisprudência desta Corte 

Superior.

 Nesse sentido, entende-se que é "intempestivo o recurso na hipótese em que a 

parte recorrente não junta aos autos documento hábil para comprovar a data de intimação 

via PJe, não bastando a simples alegação nem a inserção na petição do recurso de print de 

tela ou de imagem de página extraída da internet" (AgInt no AREsp n. 2.464.879/BA, 
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Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 

6/6/2024).

Aliás, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o prazo 

sugerido pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir o interessado de interpor o 

recurso no lapso legal, não vinculando o termo final à data sugerida nem dispensando a 

parte recorrente da confirmação" (AgInt no AREsp 1.881.500/DF, Relator o Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe 26/10/2021).

Nessa mesma linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. PRAZO 
SUGERIDO PELO SISTEMA PJE. IRRELEVÂNCIA. ÔNUS DA PARTE

1. O agravo em recurso especial somente foi protocolizado após o transcurso do prazo 
recursal, circunstância que impõe o não conhecimento do apelo ante sua intempestividade.

2. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local ou a 
suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no momento de sua 
interposição, para fins de aferição da tempestividade do recurso, a teor do que dispõe o art. 
1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.

3. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi baseada no sistema 
PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus processual de comprovar a 
ocorrência de feriados locais ou de suspensões do expediente forense ocorridas na Corte de 
origem .

Precedentes Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.395.865/PR, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira 

Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO 
RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO SUGERIDO PELO SISTEMA PJE. 
IRRELEVÂNCIA. ÔNUS DA PARTE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. A contagem dos prazos recursais tem previsão no CPC e legislação que regulamenta o 
processo judicial eletrônico, de modo que é ônus da parte diligenciar por sua correta 
observância.

3. O prazo sugerido pelo sistema do PJE não exime a parte interessada de interpor o 
recurso no prazo legal, uma vez que não vincula o termo final do prazo à data sugerida nem 
dispensa a parte recorrente da confirmação. Precedentes.

4. É intempestivo o recurso especial que é interposto fora do prazo recursal de 15 
(quinze) dias úteis, a contar da publicação do acórdão recorrido.

5 . Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.219.318/MA, Relator o Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PRAZO. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. NECESSIDADE DE 
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COMPROVAÇÃO.
1. A segunda-feira de carnaval e a quarta-feira de cinzas não são feriados nacionais ou 

judiciários, por isso incumbe à parte a comprovação da suspensão do expediente forense na 
origem nessas datas, se ocorrida.

2. O prazo sugerido pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir o interessado de 
interpor o recurso no lapso legal, não vinculando o termo final à data sugerida nem 
dispensando a parte recorrente da confirmação. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.839.163/PE, Relator o Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 16/8/2022, DJe de 6/9/2022.)
 

Por fim, registre-se que “o princípio da cooperação inserido no NCPC não 

justifica a mitigação da impossibilidade de saneamento do vício de não comprovação da 

tempestividade recursal” (AgInt no AREsp n. 2.249.809/PR, Relator o Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 

prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 

inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista no 

art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.709.755 / RR
Número Registro: 2024/0275944-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08129246120238230010

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MS008125
AGRAVADO : JORGE DA SILVA BARBOSA
ADVOGADO : WALDECIR SOUZA CALDAS JUNIOR - RR000957
INTERES. : BANCO VOTORANTIM S.A.

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MS008125
AGRAVADO : JORGE DA SILVA BARBOSA
ADVOGADO : WALDECIR SOUZA CALDAS JUNIOR - RR000957
INTERES. : BANCO VOTORANTIM S.A.

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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